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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORGÃNICA MUNICIPAL. MUNICÍPIO DE JAGUARÃO. INICIATIVA DE LEI. ATRIBUIÇÃO DE COMPETÊNCIA. VIOLAÇÃO DA PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. COMPETÊNCIA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. Lei Orgânica do Município de Jaguarão que atribui à Câmara dos Vereadores a iniciativa de leis que disponham sobre contratos de arrendamento, locação, comodato, aforamento, consórcio, empréstimos de bens, empréstimos e auxílio a empresas, e aprovação de convênios e contratos de interesse municipal. Organização administrativa. Reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo. Violação dos artigos 8º, caput, 10, 82, incisos VII e XXI, todos da Constituição Estadual.  
AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70040631301


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE JAGUARAO 


	REQUERENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JAGUARAO 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO/RS 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Leo Lima (Presidente), Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marco Aurélio dos Santos Caminha, Gaspar Marques Batista, Marco Antônio Ribeiro de Oliveira, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Jaime Piterman, Ivan Leomar Bruxel, Luiz Felipe Brasil Santos, Maria Isabel de Azevedo Souza, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Aymoré Roque Pottes de Mello, Marco Aurélio Heinz, José Aquino Flôres de Camargo, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Alexandre Mussoi Moreira, Alzir Felippe Schmitz, Cláudio Baldino Maciel, Dorval Braulio Marques, Glênio José Wasserstein Hekman e Túlio de Oliveira Martins.
Porto Alegre, 18 de julho de 2011.

DES. CARLOS RAFAEL DOS SANTOS JÚNIOR, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Carlos Rafael dos Santos Júnior (RELATOR)
Trata-se de AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE ajuizada pelo Sr. Prefeito Municipal de Jaguarão, visando que se declare inconstitucional parte do inciso VI (leia-se IV) e do inciso VI, ambos  do art. 77, bem como o inciso V do art. 78, todos da  Lei Orgânica Municipal, os quais atribuem competência à Câmara Municipal a iniciativa de lei que disponha sobre arrendamento, locação, comodato, aforamento, consórcio, empréstimos de bens, empréstimos e auxílio à empresa, bem como atribuem a competência exclusiva da Câmara Municipal a aprovação de convênios e contratos de interesse municipal.

Sustenta o proponente que a discutida norma padece de inconstitucionalidade material, na medida em que condiciona a celebração de convênios e contratos (em relação aos incisos VI (IV) e VI do art. 77 da LOM, os contratos de arrendamento, locação, comodato, aforamento, consórcio, empréstimo de bens e auxílio à empresa), à autorização da Câmara de Vereadores, em afronta à autonomia do Chefe do Poder Executivo, notadamente ao disposto nos artigos 25, caput, 29, caput, da Constituição Federal, e artigo 8º e artigo 10, ambos da Constituição Estadual, violando, por isso, o princípio fundamental da independência e harmonia entre os Poderes.

Diz ser prerrogativa do Prefeito Municipal a celebração de contratos que disponham sobre arrendamento, locação, comodato, aforamento, consórcio, empréstimo de bens e auxílio à empresa, por simetria ao que dispõe o art. 82, II e XXI, da Constituição Estadual.  
Colaciona jurisprudência a respeito e postula a declaração de inconstitucionalidade com redução de texto dos incisos IV e VI do artigo 77 da LOM, para que passem a vigorar com a supressão das palavras “arrendamento, locação, comodato, aforamento, consórcio, empréstimos de bens (somente empréstimos no inciso VI) e auxílio à empresa, além da supressão integral do inciso V do art. 78, também da LOM. Ao final, postulou a concessão de liminar suspensiva dos efeitos da lei inquinada de inconstitucional, até decisão definitiva da demanda, argumentando a urgência e necessidade em razão da inviabilidade de locação e imóvel para instalar Central de Veículos e de conseguir local apropriado para realizar o transbordo do lixo, o que acarretou, inclusive, na suspensão da coleta dos resíduos sólidos.

Juntou procuração e o inteiro teor da lei discutida.

Recebida a petição inicial, foi concedida liminar, suspendendo-se os efeitos dos incisos IV e VI do artigo 77, nas expressões arrendamento, locação, comodato, aforamento, consórcio, empréstimos e auxílio à empresa, e do inciso V do artigo 78, todos da Lei Orgânica Municipal do Município de Jaguarão.

Citada a Sra. Procuradora-Geral do Estado, (fl. 66), manifestou-se nos autos, sustentando a constitucionalidade da norma impugnada (fl. 76).

Notificado o Sr. Presidente da Câmara Municipal dos Vereadores (fl. 67v.), apresentou manifestação (fls. 69-72), arguindo, em preliminar, ausência de pressupostos essenciais à admissibilidade da ação, por ausência de requisitos para concessão da liminar, qual seja, fumus boni iuris e periculum in mora. Discorre sobre a constitucionalidade das normas impugnadas e diz que tais normas não criam embaraço algum para a administração pública. Requerer a improcedência da ação.

Sobreveio parecer do Ministério Público (fls. 78-80), opinando pela procedência da ação.

Vieram os autos conclusos para julgamento.
É o relatório.

VOTOS

Des. Carlos Rafael dos Santos Júnior (RELATOR)

Como se viu do relatório, cuida-se de examinar a constitucionalidade de parte do inciso IV (leia-se IV) e do inciso VI, ambos  do art. 77, bem como o inciso V do art. 78, todos da  Lei Orgânica Municipal, os quais atribuem competência à Câmara Municipal a iniciativa de lei que disponha sobre arrendamento, locação, comodato, aforamento, consórcio, empréstimos de bens, empréstimos e auxílio à empresa, bem como atribuem a competência exclusiva da Câmara Municipal a aprovação de convênios e contratos de interesse municipal.

Os artigos impugnados possuem a seguinte redação:

Art. 77 – Compete à Câmara Municipal, com sanção do Prefeito:

(...)

IV (VI) – votar Leis que disponham sobre arrendamento, locação, comodato, aforamento, consórcio, alienação e  aquisição de bens imóveis e empréstimos de bens;

(...)

VI – votar leis que disponham sobre arrendamento, aforamento, comodato, alienação e aquisição de bens imóveis, empréstimos, auxílio à empresa, com aprovação de no mínimo 2/3 (dois terços) dos seus membros efetivos, em duas sessões, com intervalo mínimo de 48 (quarenta e oito) horas;

(...)

Art. 78 – É de competência exclusiva da Câmara Municipal:

(...)

V – aprovar convênios e contratos de interesse municipal.
Ao receber a petição inicial, concedi liminar, suspendendo a eficácia dos artigos impugnados, nos seguintes termos:

Quanto ao pedido liminar, consistente na suspensão dos efeitos da lei impugnada, penso que esteja presente, de fato, a necessária verossimilhança do direito objeto das alegações da autoridade proponente, além do periculum in mora.

Isso porque, a condicionante imposta pela Lei Orgânica Municipal, consistente na dependência de lei autorizativa do Poder Legislativo Municipal para que o Chefe do Poder Executivo possa firmar contratos de arrendamento, locação, comodato, aforamento, empréstimos e auxílio à empresa, bem como a aprovação dos convênios e contratos de interesse municipal, além de invadir competência de atuação na esfera Executiva, engessa sobremaneira os atos de mera gestão do Chefe do Poder Executivo na sua atividade administrativa.

De outro lado, há prova nos autos acerca das dificuldades de autuação do Chefe do Poder Executivo, como é o caso da suspensão da coleta de lixo, em razão da inviabilidade de firmar contrato, sem antes obter a aprovação do Poder Legislativo.

Por isso, havendo, inclusive, precedentes deste Órgão Especial no sentido de se reconhecer a inconstitucionalidade da norma que viola o Princípio da Separação dos Poderes, penso que seja de conceder a antecipação, até como forma de prevenir dano de difícil reparação (art. 273, I, CPC).

Em face do exposto, concedo a antecipação dos efeitos da tutela de fundo, para o fim de suspender os efeitos dos incisos IV e VI do art. 77, nas expressões arrendamento, locação, comodato, aforamento, consórcio, empréstimos e auxílio à empresa  e do inc. V do art. 78, todos da Lei Orgânica Municipal do Município de Jaguarão, até solução definitiva desta demanda.

Já sinalizei, portanto, a existência do vício formal, no que respeita à atribuição de competência à Câmara Municipal na iniciativa de lei que a Constituição Federal e Estadual confere ao Chefe do Poder Executivo.

Há, no ponto, também, violação ao princípio da separação dos Poderes, inserido no art. 2º da Constituição Federal e art. 10 da Constituição Estadual.

Tratando do processo legislativo salienta Alexandre de Moraes:

“Iniciativa de lei é a faculdade que se atribui a alguém ou a algum órgão para apresentar projetos de lei ao Legislativo, podendo ser parlamentar ou extraparlamentar e concorrente ou exclusiva.

Diz-se iniciativa de lei parlamentar a prerrogativa que a Constituição confere a todos os membros do Congresso Nacional (Deputados Federais/Senadores da República) de apresentação de projetos de lei.

Diz-se, por outro lado, iniciativa de lei extraparlamentar aquela conferida ao Chefe do Poder Executivo, aos Tribunais Superiores, ao Ministério Público e aos cidadãos (iniciativa popular de lei).

Por sua vez, a iniciativa concorrente é aquela pertencente a vários legitimados de uma só vez (por exemplo: parlamentares e Presidente da República), enquanto iniciativa exclusiva é aquela reservada a determinado cargo o órgão (por exemplo: CF, art. 61, parágrafo 1º)” ( Direito Constitucional – Atlas - vigésima quarta edição – pág. 644).

Por simetria, a regra se aplica aos Estados e, para ficar no caso, aos Municípios. Deveras, o processo legislativo a ser observado pelos demais entes federados há de seguir o modelo delineado para a União, no que cabível. Embora se refira à Carta Constitucional passada, aplica-se à atual a lição de José Celso de Mello Filho: “As unidades federadas não poderão ampliar nem restringir a relação das matérias submetidas à iniciativa reservada ou exclusiva do Chefe do Executivo. O modelo Federal é de observância obrigatória” (Constituição Federal Anotada – Saraiva- 1984- págs. 165/166).

De igual modo, mas já ao império da atual Carta Magna, posiciona-se  a Corte  Constitucional :

“Processo legislativo: consolidação da jurisprudência do STF no sentido de que – não obstante a ausência de regra explícita na Constituição de 1988 – impõem-se a observância do processo legislativo dos Estados-membros as linhas básicas do correspondente modelo federal, particularmente as de reserva de iniciativa, na medida em que configuram elas prisma relevante do perfil do regime positivo de separação e independência dos poderes, que é o princípio fundamental ao qual se vinculam compulsoriamente os ordenamentos das unidades federadas” (ADin 872/RS- Rel. Min. Sepúlveda Pertence).

Sobre o processo legislativo na esfera jurídica da União, o artigo 61, parágrafo 1º  da Constituição Federal estabelece:

“Art. 61 A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

Parágrafo 1º- São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

I - (...)

II -disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da Administração dos Territórios;

c) Servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

d) organização do Ministério Público e da Defensoria da União, bem como normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado do disposto no art. 84, VI;

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva.”

Vê-se claramente que a disposição que confere iniciativa reservada ao Presidente da República, para ficar no caso, versa sobre organização administrativa, não se podendo transpô-la para os demais Poderes. 

Portanto, como na esfera da União é conferida exclusividade de iniciativa para projetos de lei que disponham sobre organização administrativa, deveria, como efetivamente fez o constituinte estadual reservar ao Governador a prerrogativa. Tanto que na Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, por conta do modelo federal, há dispositivo que confere ao Chefe do Executivo reserva de iniciativa de leis sobre organização administrativa, na qual também se insere a conveniência ou não da celebração de contratos e convênios de interesse municipal. Confira-se o art. 82, incisos VII e XXI, da Constituição Estadual.

Não é diferente a necessária observância do princípio da simetria pela Lei Orgânica Municipal.

Forçoso reconhecer, assim, que os artigos impugnados, inseridos na Lei Orgânica do Município de Jaguarão, de fato afrontam norma constitucional, violando o princípio da separação dos Poderes, inserido no art. 10, da Constituição Estadual, além do art. 8º, caput, e do art. 82, VII e XXI, ambos da Constituição Estadual. 

Com essas considerações, voto no sentido de julgar procedente a ação direta de inconstitucionalidade, para o fim de declarar a inconstitucionalidade de parte dos incisos VI (leia-se: IV) e  VI, ambos do art. 77, com supressão das palavras arrendamento, locação, comodato, aforamento, consórcio, empréstimos de bens (somente empréstimos no inciso VI) e auxílio à empresa, e a inconstitucionalidade integral do inciso V do art. 78, todos da Leio Orgânica Municipal de Jaguarão. 

todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. LEO LIMA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70040631301, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."






9

